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MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : ANTONIO YUMOTO 
ADVOGADOS : BRENO GREGÓRIO LIMA - SP182884

FABIOLA DE CAMPOS BRAGA MATTOZINHO - SP226322
AGRAVADO : CAROLINE YUMOTO 
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO NEGRAO MARTORELLI - SP027263

JOSÉ ALBERTO CLEMENTE JUNIOR - SP114729
FABIO MAGALHÃES LESSA - SP259112
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AGRAVADO : THIAGO TSUNEO YUMOTO 
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INTERES. : GARAGEM NAUTICA TUNE II LTDA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PREQUESTIONAMENTO.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  211/STJ. REQUISITOS  DO
PREQUESTIONAMENTO FICTO (ART. 1.025 DO CPC). AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu de agravo para não conhecer de recurso especial, em
ação  de  anulação  de  alteração  contratual  de  sociedade
empresária, sob o fundamento de ausência de prequestionamento
dos arts. 346, parágrafo único, e 503, § 1º, I, do CPC, e 168 do
CC, bem como de inexistência de alegação de violação ao art.
1.022  do  CPC,  o  que  impede  o  reconhecimento  do
prequestionamento ficto do art. 1.025 do CPC.

II. Questão em discussão

2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve
prequestionamento,  ainda  que  implícito,  do  conteúdo  normativo
dos arts. 346, parágrafo único, e 503, § 1º, I, do CPC, e 168 do
CC,  de  modo a  afastar  a  incidência  da  Súmula  211/STJ;  e  (ii)
saber se, na ausência de alegação de violação ao art. 1.022 do
CPC nas  razões  do  recurso  especial,  é  possível  reconhecer  o
prequestionamento ficto previsto no art. 1.025 do CPC.

III. Razões de decidir

3. O Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre as teses
jurídicas relativas aos arts. 346, parágrafo único, e 503, § 1º, I, do
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CPC,  e  168  do  CC,  o  que  configura  ausência  de
prequestionamento  e  atrai  a  incidência  da  Súmula  211/STJ,
impedindo o conhecimento do recurso especial.

4. O prequestionamento, ainda que implícito, exige que a tese
jurídica debatida no recurso especial  tenha sido expressamente
discutida e decidida pelo Tribunal de origem, o que não ocorreu no
caso concreto.

5. O reconhecimento do prequestionamento ficto previsto no art.
1.025 do CPC pressupõe a oposição de embargos de declaração
na origem e a alegação, no recurso especial, de violação ao art.
1.022  do  CPC,  condições  não  atendidas  na  hipótese,  o  que
inviabiliza a abertura da instância especial para exame da matéria
federal.

6.  Inexistindo  o  necessário  prequestionamento,  expresso,
implícito ou ficto, impõe-se a manutenção da decisão monocrática
que não conheceu do recurso especial.

IV. Dispositivo e tese

7.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  interno  desprovido,
mantida a decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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3. O Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre as teses
jurídicas relativas aos arts. 346, parágrafo único, e 503, § 1º, I, do
CPC,  e  168  do  CC,  o  que  configura  ausência  de
prequestionamento  e  atrai  a  incidência  da  Súmula  211/STJ,
impedindo o conhecimento do recurso especial.

4. O prequestionamento, ainda que implícito, exige que a tese
jurídica debatida no recurso especial  tenha sido expressamente
discutida e decidida pelo Tribunal de origem, o que não ocorreu no
caso concreto.

5. O reconhecimento do prequestionamento ficto previsto no art.
1.025 do CPC pressupõe a oposição de embargos de declaração
na origem e a alegação, no recurso especial, de violação ao art.
1.022  do  CPC,  condições  não  atendidas  na  hipótese,  o  que
inviabiliza a abertura da instância especial para exame da matéria
federal.

6.  Inexistindo  o  necessário  prequestionamento,  expresso,
implícito ou ficto, impõe-se a manutenção da decisão monocrática
que não conheceu do recurso especial.

IV. Dispositivo e tese

7.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  interno  desprovido,
mantida a decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator:

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  ANTONIO  YUMOTO,  contra

decisão monocrática que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial

da ora insurgente.

O apelo extremo, fundamentado na alínea a do permissivo constitucional, foi

interposto no intuito de reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DE SÃO PAULO, assim ementado: (fls. 978-985, e-STJ). 

Anulação de alteração contratual de sociedade empresária. Alegação do autor é
de  que  o  genitor  transferira  as  quotas  sociais  para  outra  filha,  sem  a  sua
anuência. Caso em exame não demonstra cessão com onerosidade, portanto,
não se tratando de compra e venda,  não cabe a aplicação do artigo 496 do
Código Civil. Corréu que apresentou resposta intempestiva, logo, não há que se
falar  em reconvenção,  uma vez que o lapso cronológico legal  deixara de ser
observado. Pretensão de que se analisasse e decidisse nesta demanda vício do
consentimento  sem  suporte.  Devido  processo  legal  observado.  Eventual
pretensão  do  corréu  exige  processo  de  conhecimento  amplo  pelas  vias
ordinárias. Sentença que se apresenta adequada. Apelos desprovidos.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados nos termos do acórdão

de fls. 992-995, e-STJ.
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Nas  razões  de  recurso  especial  (fls.  1018-1031,  e-STJ),  aponta  a  parte

recorrente ofensa aos arts. 346, parágrafo único, e 503, § 1º, I, do CPC, e 168 do CC.

Contrarrazões apresentadas às fls. 1038-1049, e-STJ. 

Em  juízo  de  admissibilidade  (fls.  1051-1053,  e-STJ),  negou-se  o

processamento do recurso especial, dando ensejo ao agravo de fls. 1056-1067, e-STJ.

Em decisão singular (fls.  1097-1100, e-STJ),  conheceu-se do agravo para

não  conhecer  do  recurso  especial,  ante:  a)  ausência  de  prequestionamento  das

matérias indicadas, incidindo a Súmula  211/STJ (fl.  1098, e-STJ);  b) inexistência de

alegação de violação ao art. 1.022 do CPC nas razões do especial, o que inviabiliza o

prequestionamento ficto do art. 1.025 do CPC (fl. 1099, e-STJ).

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  1104-1117,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante  sustenta  que  a  matéria  esteve  efetivamente  debatida  nas  instâncias

ordinárias, inclusive com declaração de prequestionamento pelo Tribunal de origem (fls.

1111-1113,  e-STJ),  e  requer  o  conhecimento  do  recurso  especial,  com  reforma  da

decisão monocrática (fls. 1115-1116, e-STJ).

Não foi apresentada resposta, conforme certidão de fls. 1138, e-STJ.

Impugnação às fls. 1120-1135, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: 

O presente recurso não merece prosperar, porquanto as razões expendidas

pela  parte  agravante  são  insuficientes  a  derruir  a  fundamentação  do  decisum  ora

impugnado,  motivo  pelo  qual  ele  merece  ser  mantido  na  íntegra  por  seus  próprios

fundamentos.

1. De acordo com a decisão monocrática anteriormente proferida,  observa-

se que o conteúdo normativo dos arts. 346, parágrafo único, e 503, § 1º, I, do CPC; e

168  do  CC  não  foram  objeto  de  discussão  pela  instância  ordinária,  revelando-se

inafastável, no ponto, a incidência da Súmula 211 desta Corte. 

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do

acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos

legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão

sobre  determinada  questão  de  direito,  definindo-se,  por  conseguinte,  a  correta

interpretação da legislação federal. 

Nesse sentido: 

CIVIL.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  CÉDULA  DE  CRÉDITO  IMOBILIÁRIO,  COM
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA  E  CESSÃO  DE  DIREITOS  CREDITÓRIOS  EM
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GARANTIA. CRÉDITO NÃO SUJEITO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO DA
DEVEDORA (LEI  11.101/2005, ART. 49,  § 3°).  IMPUGNAÇÃO DO CRÉDITO.
EXECUÇÃO  EXTRAJUDICIAL.  RENÚNCIA  À  GARANTIA  FIDUCIÁRIA.  NÃO
OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1.  A  falta  de  prequestionamento  da  matéria  alegada  nas  razões  do  recurso
especial  impede  seu  conhecimento,  não  obstante  a  oposição  de  embargos
declaratórios. Incidência da Súmula 211 do STJ.(...) 

4. Na hipótese, a instância de origem afastou o entendimento de que teria havido
a renúncia tácita às garantias, haja vista que a exequente buscou a satisfação do
seu crédito por meio da penhora e leilão justamente de imóvel objeto da garantia
fiduciária, estando nítido que a credora jamais abriu mão de suas garantias, nem
expressa  nem  tacitamente.  Entender  de  forma  diversa  demandaria  o
revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  o  que  encontra  óbice  na
Súmula 7 do STJ. 
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 2187652 / SP, Rel. Min. RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 01/04/2025, DJe 07/05/2025) 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE
IMISSÃO  NA  POSSE  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  CONHECEU  DO
AGRAVO  PARA,  DE  PLANO,  NÃO  CONHECER  DO  APELO  NOBRE.
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA. 
1. De acordo com a jurisprudência desta E. Corte, "a ação de imissão na posse é
própria  àquele  que  detém  o  domínio  e  pretende  haver  a  posse  dos  bens
adquiridos,  contra  o  alienante  ou  terceiros,  que  os  detenham"  (REsp  n.
404.717/MT, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em
27/8/2002, DJ de 30/9/2002, p. 257). 
Incidência da Súmula 83/STJ.
2.  A  reforma  do  julgado,  no  sentido  de  afastar  a  legitimidade  passiva  do
recorrente ou concluir pela inépcia da inicial, exigira derruir a convicção formada
na  instância  ordinária,  o  que  atrai  a  incidência  da  Súmula  7  do  STJ.
Precedentes. 
3. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo Tribunal
de origem impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o
requisito  constitucional  do  prequestionamento.  Incidência  da  Súmula  211  do
STJ. 
4. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão do aresto
impugnado, e a apresentação de razões dissociadas desse fundamento, impõem
o reconhecimento da incidência das súmulas 283 e 284 do STF, por analogia. 
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 2788821 / GO, minha relatoria,
QUARTA TURMA, julgado em 28/04/2025, DJe 05/05/2025) 

É certo que Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos

tidos por violados, mas desde que a tese debatida no apelo nobre seja expressamente

discutida no Tribunal de origem, o que não ocorre no presente caso. Confira-se: AgInt

no AREsp n. 2.059.677/SC, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em

27/6/2022, DJe de 30/6/2022; AgInt no REsp 1860276/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2021, DJe 24/08/2021; AgInt nos EDcl

no REsp 1929650/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA,

julgado em 01/06/2021, DJe 07/06/2021; dentre outros.  

Ademais, para o reconhecimento do prequestionamento ficto do art. 1.025 do

CPC, faz-se necessária tanto a oposição de aclaratórios na origem, quanto a alegação

de  violação  ao  art.  1.022  do  mesmo diploma,  em sede  de  recurso  especial,  “pois

somente dessa forma é que o Órgão julgador poderá verificar a existência do vício e

proceder à supressão de grau" (AgInt no AREsp 1329977/SP, Rel.  Ministro MARCO
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AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 22/11/2018), o que não se observa na

hipótese dos autos. 

De rigor, portanto, a manutenção da decisão ora impugnada. 

2. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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JOSÉ CARLOS MINEIRO JÚNIOR - SP263068
AGRAVADO : THIAGO TSUNEO YUMOTO 
ADVOGADA : GRAZIELE DE PONTES KLIMAN - SP234013
INTERES. : GARAGEM NAUTICA TUNE II LTDA 

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros João Otávio de Noronha, Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti  e
Antonio  Carlos  Ferreira  votaram  com  o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57680251 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/06/2026 01:31:23
Código de Controle do Documento: 79b95747-7379-4453-b601-5a4614acd776


